
 O Instituto Memória e Direitos Humanos (IMDH) criou, em
05 de novembro de 2021, o GT-Memória, Verdade e Justiça
com o intuito de representar o Instituto junto a movimentos
sociais e espaços institucionais que discutam a construção
da Memória sobre Direitos Humanos no Brasil, atuando
principalmente por meio do advocacy.
 

GT-MEMÓRIA,
VERDADE E JUSTIÇA



 O GT objetiva participar ativamente no
enfrentamento ao legado de violência e autoritarismo
deixado pela Ditadura Militar no Brasil (1964-1985), bem
como na reparação pelo extenso histórico de violações
aos Direitos Humanos no país, dentre elas o genocídio
indígena e a escravidão. Ainda, o GT-Memória,
Verdade e Justiça busca atuar no processo de
formação da memória coletiva, que consiste em
reconstruir a verdade sobre a repressão e disseminá-la
- para que não se esqueça, e não se deixe repetir. 
 



 Para alcançar os fins almejados, o GT pretende fazer o
acompanhamento de projetos de lei em tramitação e processos judiciais
que tratem de temas relacionados a infrações aos Direitos Humanos,
participando, inclusive, como Amicus Curiae quando pertinente. 

   Pretende elaborar pareceres jurídicos sobre os assuntos citados e
contribuir nas ações referentes ao cumprimento das recomendações das
diversas Comissões da Verdade (nacional, estaduais, municipais, de
universidades, entre outras), bem como participar nas discussões jurídicas
relacionadas ao tema (como exemplo, discussões a respeito da Lei da
Anistia e da Lei da Segurança Nacional). Pretende, ainda, representar o
IMDH em espaços de representação da sociedade civil que abordem a
questão da Memória, Verdade e Justiça, e demais movimentos sociais que
tratem da questão das violações de Direitos Humanos tanto no presente,
quanto no passado.

   O GT-Memória Verdade e Justiça também tem o papel de apoiar e atuar
em conjunto com os outros GTs do IMDH (Acervo, Educação e
Observatório) no âmbito dos temas mencionados. 
 

ATIVIDADES PROGRAMADAS



         

A tentativa de ingresso como Amicus Curiae em processos
relacionados à temática dos Direitos Humanos como: 

a ADPF 821 junto ao STF no processo que discutia a
constitucionalidade da Lei de Segurança Nacional (LSN); 

a ADIn da Lei Estadual 18.637/2023, que visava reproduzir o
programa do movimento “Escola Sem Partido” em Santa Catarina;

o habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública da União em
benefício de Sônia Maria de Jesus, resgatada da casa de um
desembargador de Santa Catarina acusado de mantê-la em condições
análogas à escravidão. 

A participação nas Caminhadas do Silêncio organizadas virtualmente
pelo Movimento Vozes do Silêncio (31 de março e 01 de abril de 2020)

 

NOSSAS EXPERIÊNCIAS
Algumas das nossas experiências de atuação são:



A execução de nossas atividades também conta com a parceria do
Programa de Educação Tutorial (PET) do curso de Direito da UFSC,
vinculado ao Ministério da Educação (MEC) - @petdireitoufsc nas
redes sociais.
 
 

CONTATO:
GTMEMÓRIA.IMDH@CONTATO.UFSC.BR

A participação na Marcha Virtual pela Ciência (07 de maio de 2020) e
na Marcha pela Vida (dia 9 de junho), ambas organizadas pela
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC).

A organização de atos em Florianópolis sobre o Golpe Militar de
Primeiro de Abril de 1964 (em 2023 e 2024).

Construção de contra parecer no projeto de Lei n.º 18802/2023,
protocolado na Câmara Municipal de Florianópolis, que visa instituir a
“Rota da Memória e Verdade”.

 


